Comarca de Niterói - 7ª Vara Cível
Juíza: Andrea Goncalves Duarte Joanes
Processo nº 0088581-92.2014.8.19.0002
Trata-se de ação pelo rito sumário, com pedido de antecipação de tutela, proposta por LUCIANA PINHEIRO DE CASTRO em face de UNIVERSIDADE SALGADO DE OLIVEIRA - UNIVERSO, na qual requer a parte autora seja concedida a tutela antecipada para determinar que a ré que efetue a renovação da sua matrícula no curso de bacharelado em direito, independentemente do pagamento de qualquer penalidade pecuniária, bem como a desconstituição da multa de R$ 1245,00 e a condenação por danos morais. Como causa de pedir, alega que é consumidora dos serviços educacionais da ré, e que, nessa qualidade, tomou, por empréstimo, um livro da biblioteca da ré, em março de 2013, cuja data de devolução estava estipulada para o dia 18 do mesmo mês. Sustenta que acabou se esquecendo de devolver o livro na data estipulada e que, não obstante, efetuou a renovação da sua matrícula em julho de 2013 e janeiro de 2014, sem que fosse realizada qualquer cobrança. Aduz que no fim de julho de 2014, foi impedida de renovar sua matrícula em razão da não devolução do livro, o que foi feito assim que foi cientificada da pendência. Assim, alega que, a despeito de ter devolvido o livro, a ré cobrou uma multa no valor de R$ 1245,00, pelo tempo em que a autora reteve o livro além do prazo previsto. Audiência de Conciliação, na forma do 277, em 29 de outubro de 2014, sem acordo. Contestando o pedido, a ré alega, em síntese, que a autora conhecia o manual do aluno e estava ciente de que é cobrado o valor de R$ 3,00 por dia de atraso na devolução de qualquer livro. Assim, sustenta que se trata de culpa exclusiva da vítima, requerendo a improcedência do pedido. Vieram-me os autos conclusos para sentença. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cuida-se de ação pelo rito sumário, na qual a parte autora pretende a anulação de penalidade de multa que lhe foi imposta pela ré, em virtude do atraso na devolução de um livro tomado por empréstimo na biblioteca por ela mantida. Além disso, pede que a ré seja obrigada a renovar a matrícula da autora, que conta com o benefício de financiamento pelo programa FIES, bem como a condenação por danos morais, em razão do constrangimento suportado com a situação da cobrança da multa e negativa da renovação da matrícula. De início, verifico que a relação que existe entre as partes é de consumo, submetendo-se, portanto, ao regime do Código de Defesa do Consumidor, conforme se extrai da interpretação sistemática dos artigos 2º e 3º dessa Lei. Compulsando os autos, vê-se que é fato incontroverso que há entre as partes contrato para a prestação de serviço educacional, consistente no curso de graduação de bacharelado em direito. Ademais, ambas as partes concordam que houve o atraso na devolução do livro que foi retirado, por empréstimo, pela autora da biblioteca da ré, no dia 11 de março de 2013, somente sendo devolvido em 29 de julho de 2014. Desse modo, a controvérsia reside em analisar a proporcionalidade da penalidade imposta, à luz do manual interno do aluno e da legislação que rege as relações privadas e de consumo. Com efeito, a parte autora, ao optar em estudar na universidade-ré, concordou com os termos do contrato de adesão que lhe foi apresentado, assim como ao manual do aluno, comprometendo-se, portanto, a cumpri-los. Assim, é indiscutível que a mesma violou o manual do aluno ao retirar o livro da biblioteca e retê-lo por tempo além do permitido, como ela própria admite, sujeitando-se, assim, à sanção de multa diária pelo tempo excedido. Ocorre, porém, que a multa aplicada pela ré extrapola todos os parâmetros do razoável, afigurando-se excessiva e abusiva. Isso porque, um livro que tem o valor de mercado de, aproximadamente, R$ 126,00, gerou uma multa no valor de R$ 1245,00, o que correspondente a quase dez vezes o valor do objeto da obrigação. Não se pode olvidar que o legislador brasileiro inovou, no ordenamento jurídico, ao trazer como nova espécie de ato ilícito o denominado abuso de direito, como se extrai da leitura do art. 187 do Código Civil de 2002. Esse instituto tem por fim a concretização dos valores da eticidade e da boa-fé dos contratantes, eis que impõe ao credor o dever de colaborar com o devedor no cumprimento do contrato e de observar os limites éticos dos seus direitos. Desse modo, ainda que seja direito da universidade-ré exigir a reparação pelo tempo em que a autora reteve o livro de forma irregular, deve ela buscar meios para facilitar o adimplemento da obrigação pela autora, não podendo deixar que a multa acumulasse em um valor exorbitante. Esse comportamento é o que modernamente se conhece pelo nome duty to mitigate the loss ou, em vernáculo, o dever do credor de mitigar as próprias perdas. É, portanto, a obrigação que tem o credor em atuar para não agravar a situação do devedor, orientado pela boa-fé objetiva. O Superior Tribunal de Justiça é pacífico em aplicar essa teoria, como se pode ver da leitura do voto do eminente Ministro Vasco Della Giustina, convocado do TJ/RS, no bojo do Recurso Especial nº. 758.518-PR, segundo o qual ´Com esse entendimento, avulta-se o dever de mitigar o próprio prejuízo, ou, no direito alienígena, duty to mitigate the loss: as partes contratantes da obrigação devem tomar as medidas necessárias e possíveis para que o dano não seja agravado. Desse modo, a parte a que a perda aproveita não pode permanecer deliberadamente inerte diante do dano, pois a sua inércia imporá gravame desnecessário e evitável ao patrimônio da outra, circunstância que infringe os deveres de cooperação e lealdade´ (grifamos) No mesmo sentido, o Enunciado n.º 169 da Jornada de Direito Civil, promovida pelo Conselho da Justiça Federal: ´O princípio da boa-fé objetiva deve levar o credor a evitar o agravamento do próprio prejuízo´ De acordo com esse entendimento e do conjunto probatório dos autos, extrai-se que a ré, mesmo ciente de que a autora não havia devolvido o livro, manteve-se inerte, fazendo com que a multa alcançasse um valor excessivamente alto. É o que se vê, na própria contestação, quando a ré se limita a dizer que a autora conhecia as regras atinentes ao uso da biblioteca e empréstimo de livros, chegando a afirmar que ´a autora somente providenciou a devolução do livro após a ré convocá-la para tanto, pois, caso contrário, estaria na posse da obra literária até a presente data´ (fls. 139). Ademais, a autora efetuou, por duas vezes, a renovação da matrícula, sem que lhe fosse cobrada nenhuma multa, demonstrando que a ré colaborou para que a multa chegasse a tão alto valor, violando positivamente o contrato. Resta, portanto, clara a falha da ré no cumprimento de seus deveres anexos ao contrato, tendo em vista que somente notificou a autora sobre o atraso na devolução do livro quando a multa já havia alcançado um valor excessivamente alto e, pior, no momento da renovação da matrícula. Assim, tenho que a multa deve ser anulada, ante a sua manifesta desproporção, cabendo esclarecer, por oportuno, que não se pretende aqui legitimar a conduta da autora, que inegavelmente deu causa à multa, ao descumprir regimento interno da biblioteca. No entanto, também não se pode negar que a ré concorreu para que a multa chegasse a esse valor, contrariando a boa-fé contratual. Não se pode perder de vista, que outra penalidade pode ser imposta pela ré, desde que observado o postulado da proporcionalidade, como, por exemplo, o próprio valor do livro tomado por empréstimo. Da mesma forma, a violação desses deveres anexos do contrato pode gerar o dever de indenizar por danos morais. Nesse caso, a surpresa da autora em se ver impedida de renovar sua matrícula, com risco de perder o financiamento pelo FIES, sem dúvidas, causa um desconforto mental e moral, somado ao medo de não poder terminar a graduação. Durante vários períodos letivos a ré teve a oportunidade de realizar a cobrança e a notificação para devolução do livro. Entretanto, preferiu aguardar o momento da renovação da matrícula para fazer a cobrança da multa de forma inesperada, colocando a autora em uma situação que, sem dúvidas, gera um sentimento de medo em relação à própria possibilidade de terminar o seu curso. Constatada, assim, a existência do dano, passo à fixação do quantum indenizatório. Em conformidade com o princípio da razoabilidade que, entre outras coisas, considera a extensão e duração do dano, a condição das partes e o viés preventivo/punitivo/pedagógico do instituto do dano moral, bem como que a indenização a este título não se presta a enriquecer quem a pleiteia, entendendo suficiente, neste caso, o montante correspondente a R$ 2.000,00 (dois mil reais). Ante todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para, confirmar os efeitos da tutela concedida, e reduzir a multa para o patamar de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), ante a sua manifesta desproporção com o objeto da obrigação, assim como para condenar a ré ao pagamento da indenização por danos morais, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), corrigidos monetariamente e com juros de mora de 1% ao mês a partir da publicação da sentença. Ante a sucumbência mínima, condeno a ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 07.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
